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DÍVIDA PÚBLICA SOBE 0,22% EM 
MARÇO E SUPERA R$ 7,5 TRILHÕES

Pela primeira vez na 
história, a Dívida Pública 
Federal (DPF) ultrapassou a 
marca de R$ 7,5 trilhões, im-
pulsionada pelos juros. Segun-
do números divulgados nesta 
quarta-feira (30) pelo Tesouro 
Nacional, a DPF passou de 
R$ 7,492 trilhões em fevereiro 
para R$ 7,508 trilhões no mês 
passado, alta de 0,22%.

Em junho do ano passado, o 
indicador superou pela primei-
ra vez a barreira de R$ 7 tril-
hões. Mesmo com a alta em 
março, a DPF continua abaixo 
do previsto. De acordo com 
o Plano Anual de Financia-
mento (PAF), apresentado no 
início de fevereiro, o estoque 
da DPF deve encerrar 2025 
entre R$ 8,1 trilhões e R$ 8,5 
trilhões.

A Dívida Pública Mobiliária 
(em títulos) interna (DPMFi) 
subiu 0,29%, passando de R$ 
7,178 trilhões em fevereiro 
para R$ 7,199 trilhões em 
março. No mês passado, o 
Tesouro resgatou R$ 52,99 
bilhões em títulos a mais do 
que emitiu, principalmente em 
papéis atrelados à Taxa Selic 
(juros básicos da economia). 
No entanto, a redução do 
estoque de títulos foi compen-
sada pela apropriação de R$ 
74,09 bilhões em juros.

Por meio da apropriação de 
juros, o governo reconhece, 
mês a mês, a correção dos ju-
ros que incide sobre os títulos 

e incorpora o valor ao estoque 
da dívida pública. Com a Taxa 
Selic (juros básicos da econo-
mia) em 14,25% ao ano, a 
apropriação de juros pressiona 
o endividamento do governo.

No mês passado, o Tesouro 
emitiu R$ 133,112 bilhões em 
títulos da DPMFi. Com o alto 
volume de vencimentos em 
março de títulos corrigidos 
pela Selic, os resgates so-
maram R$ 186,102 bilhões.

A Dívida Pública Federal 
externa (DPFe) caiu 1,53%, 
passando de R$ 314,34 bil-
hões em fevereiro para R$ 
309,54 bilhões em março. O 
principal fator foi a queda de 
1,53% do dólar no mês pas-
sado.

Colchão
Após uma recuperação 

em fevereiro, o colchão da 
dívida pública (reserva finan-
ceira usada em momentos 
de turbulência ou de forte 
concentração de vencimentos) 
caiu levemente. Essa reserva 
passou de R$ 889 bilhões 
em fevereiro para R$ 869 
bilhões no mês passado. O 
principal motivo, segundo o 
Tesouro Nacional, foi o forte 
resgate líquido (resgate menos 
emissões) no mês passado.

Atualmente, o colchão cobre 
6,72 meses de vencimentos 
da dívida pública. Nos próxi-
mos 12 meses, está previsto o 
vencimento de R$ 1,404 tril-
hão em títulos federais.

Composição
Com o forte vencimento de 

títulos corrigidos pelos juros 
básicos, a composição da 
DPF mudou. A proporção dos 
papéis atrelados à Selic caiu 
de 47,77% em fevereiro para 
46,38% em março. O PAF 
prevê que o indicador feche 
2025 entre 48% e 52%. Esse 
papel está atraindo o interesse 
dos compradores por causa 
das recentes altas da Taxa 
Selic.

A fatia dos papéis prefixados 
(com rendimento definido no 
momento da emissão) subiu 
de 20,54% em fevereiro para 
21,51%% em março. O PAF 
prevê que o indicador feche 
2025 entre 19% e 23%.

Normalmente, os papéis 
prefixados indicam mais 
previsibilidade para a dívida 
pública, porque as taxas são 
definidas com antecedência. 
No entanto, em momentos 
de instabilidade no mercado 
financeiro, as emissões caem 
porque os investidores pedem 
juros muito altos, que compro-
meteriam a administração da 
dívida do governo.

A fatia de títulos corrigidos 
pela inflação na DPF subiu, 
passando de 27,51% para 
28,01%. O PAF prevê que os 
títulos vinculados à inflação 
encerrarão o ano entre 24% e 
28%.

Composto por antigos títulos 
da dívida interna corrigidos 

em dólar e pela dívida externa, 
o peso do câmbio na dívida 
pública passou de 4,18% para 
4,11%. A dívida pública vin-
culada ao câmbio está dentro 
dos limites estabelecidos pelo 
PAF para o fim de 2025, entre 
3% e 7%.

Prazo
O prazo médio da DPF 

subiu de 4,08 para 4,12 anos. 
O Tesouro só fornece a es-
timativa em anos, não em 
meses. Esse é o intervalo 
médio em que o governo leva 
para renovar (refinanciar) a 
dívida pública. Prazos maiores 
indicam mais confiança dos 
investidores na capacidade do 
governo de honrar os compro-
missos.

Detentores
As instituições financeiras 

seguem como principais de-
tentoras da Dívida Pública 
Federal interna, com 30,5% 
de participação no estoque. Os 
fundos de pensão, com 24,1%, 
e os fundos de investimento, 
com 21,5%, aparecem em 
seguida na lista de detentores 
da dívida.

Com o aumento da instab-
ilidade no mercado externo, 
a participação dos não res-
identes (estrangeiros) caiu 
de 9,7% em fevereiro para 
9,6% em março. Em no-
vembro, o percentual estava 
em 11,2% e tinha atingido o 
maior nível desde fevereiro 
de 2018, quando a fatia dos 
estrangeiros na dívida pública 
estava em 11,2%. Os demais 
grupos somam 14,3% de par-
ticipação.

Por meio da dívida pública, 
o governo pega dinheiro em-
prestado dos investidores para 
honrar compromissos finan-
ceiros. Em troca, comprom-
ete-se a devolver os recursos 
depois de alguns anos, com 
alguma correção, que pode se-
guir a taxa Selic (juros básicos 
da economia), a inflação, o 
dólar ou ser prefixada (defini-
da com antecedência).

DINO MANDA SUSPENDER PAGAMENTO DE 1,2 MIL EMENDAS DA SAÚDE

alternativa a não ser o bloqueio 
das emendas parlamentares da 
saúde relativas às 1.283 contas 
não regularizadas”, justificou o 
ministro. 

O impasse sobre a liberação 
das emendas começou em 
dezembro de 2022, quando o 
STF entendeu que as emendas 

O ministro Flávio Dino, 
do Supremo Tribunal Feder-
al (STF), determinou nesta 
quarta-feira (30) o bloqueio de 
1.283 emendas parlamentares 
destinadas à área de saúde. 

A decisão vale para emendas 
que apresentaram irregulari-
dades pela falta de abertura de 
contas bancárias específicas 
para o recebimento dos recur-
sos. 

Segundo o ministro, a aber-
tura de contas individualizadas 
foi determinada em agosto do 
ano passado e ainda não foi 
cumprida totalmente, conforme 
informações da Advocacia-Ger-
al da União (AGU). Do total 
de emendas destinadas para a 
saúde, 6.040 não apresentaram 
problemas, mas 1.283 continu-
am irregulares. 

“Em razão da ausência da 
abertura e/ou regularização de 
contas específicas, individual-
izadas por emenda, não resta 

chamadas de RP9 (relator) 
eram inconstitucionais. Após a 
decisão, o Congresso Nacional 
aprovou uma resolução que 
mudou as regras de distribuição 
dos recursos para cumprir a 
determinação da Corte, mas 
várias irregularidades continu-
am sendo encontradas. 

Na segunda-feira (25), Flávio 
Dino concedeu prazo de dez 
dias para a Câmara dos Depu-
tados e o Senado informarem 
como vão realizar o registro dos 
parlamentares que são autores 
das emendas de comissão e 
de bancada ao Orçamento da 
União. 
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PREFEITURA DE JALES INICIA CONSTRUÇÃO DE PISTA DE SKATE NO JARDIM ESTADOS UNIDOS

A Prefeitura de Jales deu início 
às obras de construção da tão 
aguardada pista de skate, na Rua 
Montana, no Jardim Estados 
Unidos. A iniciativa faz parte do 
plano de valorização dos espaços 
públicos e incentivo à prática 

esportiva.
A pista está sendo construída 

em uma área estratégica do bairro, 
ao lado do Ginásio da Apafuj e 
do Campo de Bocha e Malha e 
contará com estruturas modernas, 
projetadas para atender praticantes 

de todos os níveis, do iniciante ao 
avançado, e receberá um investi-
mento de R$381.000,00.

O secretário municipal de Es-
portes e Lazer, Wilter Guerzoni, 
destacou a importância do projeto. 
“Essa pista foi pensada com muito 
cuidado para oferecer segurança, 
acessibilidade e qualidade. É uma 
conquista para toda a cidade, prin-
cipalmente para a juventude que 
há muito tempo pedia um espaço 
como esse”, afirmou.

O prefeito Luis Henrique 
também celebrou o início da con-
strução. “É gratificante ver esse 
projeto saindo do papel. Investir 
em esporte é investir em saúde, 

lazer e cidadania.
O skate é um dos esportes mais 

praticados no Brasil e agora mo-
dalidade olímpica também. Nosso 
objetivo é incentivar a prática 
esportiva, levando qualidade de 
vida e mais oportunidades, princi-
palmente aos nossos jovens. Essa 
pista é só o começo de muitas 
melhorias que vêm por aí”, disse 
o prefeito.

A nova pista de skate será 
mais um ponto de encontro e 
lazer no Jardim Estados Unidos, 
reafirmando o compromisso da 
administração municipal com o 
desenvolvimento urbano, esporti-
vo e social de Jales.

dores de cenário e logísticos de 
eventos. Também é indicada para 
estudantes de produção cultural, 
artes cênicas e comunicação au-
diovisual.

A proposta do projeto Back-
stage: Formação e Arte é propor-
cionar conhecimento técnico e 
habilidades práticas para quem 
atua ou pretende atuar nos basti-
dores de espetáculos e produções 
diversas.

“Essa oficina é uma oportuni-
dade única para capacitar nossos 
talentos locais e valorizar os 
profissionais que tornam pos-
sível a realização de eventos e 
espetáculos. Santa Fé do Sul está 
empenhada em fortalecer cada 
vez mais a cultura e o turismo por 
meio da formação e qualificação 
técnica”, destaca a secretária de 
Cultura e Turismo, Paula Toppan.

As inscrições são gratuitas e 
podem ser realizadas na Secre-
taria de Cultura e Turismo pelo 
telefone (17) 3631-1752.

Conheça o oficineiro
Alessandro Cruz dos Santos, 

42 anos, solteiro, natural de San-
tos SP, com formação técnica 
em Comunicação Social com 
Ênfase em Rádio e TV no Colé-
gio Integração – São Vicente 
(2001-2002), técnicas de som 
e iluminação profissional na 
Escola Profissionalizante CAM 
São Paulo (2009 e 2010), atuou 
como produtor cultural na Oficina 
Cultural Regional Pagu – Santos, 
realizou oficinas de audiovisual 
na Oficina Cultural Regional 

aprovou a compra sequer men-
cionou a operação com o Banco 
Master. Além disso, a decisão não 
foi tomada pela assembleia de 
acionistas. 

“Esse fato revela que o Con-
selho de Administração do BRB, 
contrariando o estatuto [do ban-
co] e a Lei 6.404/1976, optou 
deliberadamente por excluir os 
acionistas da decisão que lhe cabe 
como unidade de definição dos 
destinos sociais da companhia”, 
afirmam os promotores.

O MPDFT também disse que a 
venda precisa ser aprovada pela 
Câmara Legislativa do DF. 

“Até o momento, não há lei 
autorizando o BRB a participar 
do capital social de companhia 
privada, o que é uma exigência 
da Constituição da República. 
Isso também está inscrito na Lei 
Orgânica do Distrito Federal”, 
completou o órgão.

A Agência Brasil entrou em 
contato com o BRB e aguarda 

Gerson de Abreu – Iguape, foi 
assistente de produção do projeto 
Ademar Guerra, participou da 
equipe técnica do Festival Santis-
ta de Teatro Amador (FESTA) no 
período de 1999 a 2002, Festival 
de Teatro Amador do Estado de 
São Paulo (FETAESP) 2001 e 
2002, auxiliou na criação e desen-
volvimento do Festival Santista 
de Curtas Metragens (CURTA 
SANTOS) 2002 e 2003.

No período de julho de 2007 
a agosto de 2010, atuou como 
responsável técnico do Teatro da 
Fundação Salvador Arena – São 
Bernardo do Campo/SP, foi as-
sistente e diretor de iluminação 
em 2010 e 2011 da Encenação da 
Fundação da Vila de São Vicente. 
Em janeiro de 2012, trabalhou 
como Iluminador do 1º Festival 
de Teatro do KAOS em Cubatão, 
coordenador do Festival de Artes 
Cênicas do CAMP São Vicente 
no período de 2012 a 2017, dire-
tor de luz da Encenação de Jose 
Bonifácio/Santos em agosto de 
2013, técnico de Iluminação no 
Centro Cultural SESI/FIESP no 
período de maio de 2014 a janeiro 
de 2017, Em 2022 foi coorde-
nador dos cursos e atividades 
presenciais do Espaço Amigos da 
Cultura em São Vicente, iniciativa 
contemplada no programa de 
Ação Cultural, Proac Expresso 
Direto, Edital Nº 40/2021. Desde 
2018 é concursado na Prefeitura 
de Santos atuando como ilumi-
nador do Teatros Municipal Bráz 
Cubas.

retorno. O espaço está aberto para 
manifestação.

Negócio polêmico
O negócio é polêmico porque 

o Banco Master tem uma política 
agressiva para captar recursos, 
oferecendo rendimentos de até 
140% do Certificado de Depósito 
Bancário (CDI) a quem compra 
papéis da instituição financeira, 
superiores às taxas médias para 
bancos pequenos, em torno de 
110% a 120% do CDI.

O Master também enfrenta a 
desconfiança do mercado finan-
ceiro. Recentemente, a instituição 
financeira tentou uma emissão de 
títulos em dólares, mas não con-
seguiu captar recursos. Operações 
do banco com precatórios, títulos 
de dívidas de governos com sen-
tença judicial definitiva, também 
aumentaram dúvidas sobre a situ-
ação financeira da instituição. 

O Ministério Público Federal 
(MPF) abriu uma investigação 
preliminar para apurar a compra. 

SANTA FÉ DO SUL RECEBE EM  
MAIO OFICINA “BACKSTAGE: PROFISSÃO E ARTE” COM ALESSANDRO CRUZ

MPDFT PEDE SUSPENSÃO DA COMPRA DO BANCO MASTER PELO BRB

A Secretaria de Turismo e 
Cultura da Estância Turística de 
Santa Fé do Sul, por meio do 
programa Pontos MIS, realizará 
no próximo dia 7 de maio, às 13h, 
na Cidade das Crianças, a oficina 
“Backstage: Profissão e Arte”, 
ministrada por Alessandro Cruz. 
Com duração de quatro horas, a 
atividade é voltada para maiores 
de 16 anos e tem como finalidade 

O Ministério Público do Distri-
to Federal e Territórios (MPDFT) 
protocolou nesta quarta-feira (30) 
um pedido para barrar a compra 
do Banco Master pelo Banco de 
Brasília (BRB), instituição finan-
ceira pública ligada ao governo 
do Distrito Federal.

Em março deste ano, o BRB 
anunciou a intenção de comprar 
o Banco Master por R$ 2 bil-
hões. O BRB ficaria com 58% 
do capital total e 49% das ações 

capacitar profissionais e estu-
dantes interessados nos bastidores 
da produção cultural e técnica.

A oficina destina-se a pes-
soas que desejam ingressar ou 
aprimorar-se na área técnica de 
eventos, teatro, TV, cinema ou 
produções corporativas. O públi-
co-alvo inclui desde assistentes 
de palco, operadores de som, 
iluminação e vídeo, até monta-

ordinárias do Master. A operação 
depende de autorização do Banco 
Central.

Na ação civil pública, os pro-
motores pedem que a Justiça da 
capital federal impeça o BRB 
de assinar o contrato definitivo 
de compra de parte das ações e 
apontam irregularidades na oper-
ação de compra. 

Os promotores afirmaram 
que a deliberação do Conselho 
de Administração do BRB que 


